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permanecer em casa, haverá direito a redução na mensalidade se
forem apresentadas as devidas justificações.

3 — Se a criança estiver doente por um período superior a cin-
co dias úteis, e apresentar a devida justificação médica, terá direi-
to a redução.

4 — Sempre que o jardim-de-infância estiver encerrado (inter-
rupções lectivas, férias, obras (...), haverá direito à respectiva redução.

5 — Sempre que se aplique o n.º 3 do artigo 2.º do presente
Regulamento a criança não pagará as refeições a que não tiver acesso.

6 — Não são contempladas para efeitos de redução os serviços
não prestados por motivos de greve que levem ao encerramento
das actividades no jardim-de-infância.

7 — A redução efectuada dependerá do número de dias a que tem
direito e a mensalidade a pagar é calculada de acordo com a se-
guinte fórmula:

X — (M : D) × N
em que:

X = corresponde à mensalidade a pagar;
M = corresponde à mensalidade normal;
D = é o número de dias úteis daquele mês; e
N = o número de dias que a criança frequentou.

Artigo 8.º

Local de pagamento

As comparticipações familiares da componente sócioeducativa
de apoio à família são pagas no jardim-de-infância à auxiliar indi-
cada pelo conselho executivo de 1 a 8 de cada mês e na Câmara
Municipal a partir do dia 8 de cada mês.

Artigo 9.º

Prazo de pagamento

As comparticipações familiares pagas até ao dia 8 de cada mês
referem-se ao mês em que a criança está a frequentar e não ao
anterior.

A partir do dia 8 serão pagas na Câmara Municipal com paga-
mento de juros de mora.

Artigo 10.º

Férias

Para além dos períodos de interrupção definidos no regulamen-
to interno de cada jardim-de-infância, a componente de apoio à
família não funciona no mês de Agosto e de 1 a 15 de Setembro.

Artigo 11.º

Comunicação de desistência

1 — O encarregado de educação deve participar, por escrito, ao
conselho executivo, a desistência, por parte do seu educando, da
frequência da componente sócio-educativa.

O conselho executivo deverá comunicar esse facto, também por
escrito, à Câmara Municipal de Alcanena.

2 — Se o encarregado de educação não fizer a comunicação a
que se refere o número anterior, a comparticipação familiar con-
tinuará a ser-lhe exigida até ao momento em que o conselho exe-
cutivo tome conhecimento formal da desistência da criança.

Artigo 12.º

Pagamento em atraso

O não pagamento da mensalidade implicará a intervenção dos
serviços sociais da autarquia, que deverão elaborar o respectivo
relatório para análise, podendo levar ao impedimento da frequên-
cia da componente sócio-educativa até que a situação seja regula-
rizada.

§ único. Qualquer caso omisso será analisado pelo executivo da
Câmara Municipal de Alcanena.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOCHETE

Aviso n.º 10 310/2002 (2.ª série) — AP.  — José Dias Ino-
cêncio, presidente da Câmara Municipal de Alcochete:

Torna público, em cumprimento do disposto no n.º 4 do arti-
go 3.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as al-

terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Ju-
nho, que a Câmara e a Assembleia Municipal, em reunião de 30 de
Outubro de 2002 e em sessão de 8 de Novembro de 2002, respec-
tivamente, deliberaram aprovar o Regulamento de Urbanização e
Edificação do Município de Alcochete, anexo.

O referido Regulamento foi submetido, nos termos do n.º 3 do
referido diploma legal, a discussão pública.

O Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua publi-
cação no Diário da República.

8 de Novembro de 2002. — O Presidente da Câmara, José Dias
Inocêncio.

Regulamento de Urbanização e Edificação
do Município de Alcochete

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, introduziu alte-
rações profundas no Regime Jurídico do Licenciamento Municipal
das Operações de Loteamento, das Obras de Urbanização e das Obras
Particulares.

Face ao preceituado neste diploma legal, no exercício do seu
poder regulamentar próprio, os municípios devem aprovar regula-
mentos municipais de urbanização e ou de edificação, bem como
regulamentos relativos ao lançamento e liquidação das taxas que
sejam devidas pela realização de operações urbanísticas.

Visa-se pois, com o presente Regulamento, estabelecer e definir
aquelas matérias que o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, remete para regulamento municipal, consignando-se, ainda,
os princípios aplicáveis à urbanização e edificação, as regras ge-
rais e critérios referentes às taxas devidas pela emissão de alvarás,
pela realização, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanís-
ticas, bem como às compensações.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado no De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Ju-
nho, do determinado no Regulamento Geral das Edificações Urba-
nas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951,
com as alterações posteriormente introduzidas, do consignado na
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e do estabelecido nos artigos 53.º
e 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Munici-
pal de Alcochete, na sua sessão de 8 de Novembro de 2002, apro-
va, sob proposta da Câmara Municipal, o seguinte Regulamento
de Urbanização e Edificação do Município de Alcochete.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

O presente Regulamento estabelece as normas e princípios apli-
cáveis à urbanização e edificação, as regras gerais e critérios refe-
rentes às taxas devidas pela emissão de alvarás, pela realização,
manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, bem como
às compensações, no município de Alcochete.

Artigo 2.º

Definições

1 — Sempre que, neste Regulamento, se fizer referência a «DL
555/99», está a indicar-se o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/
01, de 4 de Junho.

2 — Para efeitos deste Regulamento adoptam-se as definições
constantes do artigo 2.º do DL 555/99, e ainda as seguintes:

a) Infra-estruturas locais — as que se inserem dentro da área
objecto da operação urbanística e decorrem directamente
desta;

b) Infra-estruturas de ligação — as que estabelecem a liga-
ção entre as infra-estruturas locais e as gerais, decorren-
do as mesmas de um adequado funcionamento da opera-
ção urbanística, com eventual salvaguarda de níveis
superiores de serviço, em função de novas operações ur-
banísticas, nelas directamente apoiadas;
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c) Infra-estruturas gerais — as que tendo um carácter estru-
turante, ou previstas em PMOT, servem ou visam servir
uma ou diversas unidades de execução;

d) Infra-estruturas especiais — as que não se inserindo nas
categorias anteriores, eventualmente previstas em PMOT,
devam, pela sua especificidade, implicar a prévia deter-
minação de custos imputáveis à operação urbanística em
si, sendo o respectivo montante considerado como decor-
rente da execução de infra-estruturas locais.

CAPÍTULO II

Do procedimento

Artigo 3.º

Instrução do pedido

1 — O pedido de informação prévia, de autorização e de licen-
ça, relativo a operações urbanísticas, obedece ao disposto no arti-
go 9.º do DL 555/99, e será instruído com os elementos referidos
na portaria para que remete o n.º 4 desse mesmo artigo.

2 — Os elementos necessários para instruir os processos a que
se refere o número anterior, devem obedecer aos requisitos pre-
vistos no anexo II .

3 — A ficha de dados estatísticos, enquanto elemento necessá-
rio por imposição da portaria indicada no n.º 1, consiste em mo-
delo a fornecer pelos serviços técnicos municipais, obedecendo às
directrizes constantes do anexo II .

4 — Deverão, ainda, ser juntos ao pedido os elementos com-
plementares que se mostrem necessários, à sua correcta compreensão,
em função, nomeadamente, da natureza e localização da operação
urbanística pretendida, aplicando-se, com as necessárias adaptações,
o disposto no n.º 4 do artigo 11.º do DL 555/99.

5 — O pedido e respectivos elementos instrutórios serão apre-
sentados em triplicado, acrescidos do número de exemplares ou de
tantas cópias quantas as entidades exteriores a consultar.

6 — Sempre que possível, deverá ser apresentada cópia suple-
mentar em suporte informático, disquete ou CD.

7 — A comunicação relativa ao pedido de destaque de parcela
deve ser acompanhada dos seguintes elementos:

a) Certidão da conservatória do registo predial, ou quando o
prédio aí não esteja descrito, documento comprovativo
da legitimidade do requerente;

b) Planta topográfica de localização à escala 1:2000 e plan-
ta de levantamento topográfico à escala conveniente, a
qual deve delimitar, quer a área total do prédio quer a área
da parcela a destacar, com indicação das respectivas áreas.

Artigo 4.º

Requerimento para deliberação sobre recepção provisória
e definitiva das obras de urbanização

1 — Quando o interessado requerer à Câmara Municipal que delibere
sobre a recepção provisória das obras de urbanização, deve ins-
truir esse requerimento com telas finais que representem a reali-
dade verificada em obra, relativamente às várias infra-estruturas,
em papel e em suporte digital.

2 — Existindo uma operação de loteamento, quando o interes-
sado apresentar o requerimento a que se refere o número anterior,
relativo a obras de urbanização, os lotes já devem encontrar-se
devidamente demarcados com marcos em pedra ou betão.

CAPÍTULO III

Procedimentos e situações especiais

Artigo 5.º

Dispensa de licença ou autorização

1 — São consideradas obras de escassa relevância urbanística
aquelas que pela sua natureza, forma, localização, impacte e di-
mensão não obedeçam ao procedimento de licença ou de autoriza-
ção, sejam previamente comunicadas à Câmara Municipal e por

esta sejam assim consideradas, nos termos definidos nos artigos 34.º
a 36.º do DL 555/99.

2 — Integram este conceito, salvo quando sujeitas a legislação
especial e ou a servidões ou restrições de utilidade pública, as se-
guintes obras:

a) As obras situadas fora dos espaços urbanos e urbanizáveis
e a mais de 20 m das vias públicas, que consistam em
construções ligeiras de um só piso, respeitantes a explo-
rações agrícolas ou pecuárias, entendendo-se por constru-
ções ligeiras as edificações sumárias e autónomas, tais como
barracões (casas de arrumos), telheiros, capoeiras, estufas
de jardim, com área máxima de 12 m2, cuja altura total
não exceda 3 m e que não tenham estrutura de betão ar-
mado, abrigos para animais de estimação, de caça ou de
guarda até 5 m2, tanques de rega com capacidade máxima
de 20 m3 e respectivos canais, bem como eiras;

b) Arranjo de logradouros, tais como ajardinamentos e pa-
vimentação, construção de muretes que não ultrapassem
a altura de 1 m e não impliquem divisão do prédio e, ain-
da, a construção de grelhadores que não ultrapassem a altura
de 1,50 m;

c) Construção de muros de estrema não confinantes com a
via pública que não ultrapassem a altura de 1,50 m e não
colidam com áreas de servidão das vias;

d) Revestimento de sepulturas e construção de jazigos;
e) Demolição de construções com as características descri-

tas nas alíneas anteriores.

3 — A comunicação prévia das obras de escassa relevância ur-
banística deve ser instruída com os seguintes elementos:

a) Memória descritiva;
b) Plantas de localização a extrair das cartas do PDM e da

cartografia à escala 1:1000 ou 1:2000;
c) Peças desenhadas que caracterizem graficamente a obra;
d) Termo de responsabilidade do técnico.

Artigo 6.º

Dispensa de discussão pública

São dispensadas de discussão pública as operações de loteamento
que não excedam nenhum dos seguintes limites:

a) 4 ha;
b) 100 fogos;
c) 10 % da população do aglomerado urbano em que se insere

a pretensão.

Artigo 7.º

Impacte semelhante a um loteamento

Para efeitos de aplicação do n.º 5 do artigo 57.º do DL 555/99,
considera-se gerador de um impacto semelhante a loteamento, a
construção, ampliação ou alteração em área não abrangida por
operação de loteamento, de edifícios contíguos e funcionalmente
ligados entre si, ou de que resulte uma das seguintes situações:

a) Toda e qualquer construção que disponha de mais do que
uma caixa de escadas de acesso comum a fracções ou uni-
dades independentes;

b) Toda e qualquer construção que disponha de 20 ou mais
unidades de utilização, excluindo garagens;

c) Edifícios cuja área de construção afecta a comércio ou
serviços seja superior a 1000 m2;

d) Todas aquelas construções e edificações que envolvam uma
sobrecarga dos níveis de serviço nas infra-estruturas e no
ambiente, nomeadamente vias de acesso, tráfego, parquea-
mento, ruído, etc.

Artigo 8.º

Dispensa de equipa multidisciplinar

1 — Para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 4.º do Decre-
to-Lei n.º 292/95, de 14 de Novembro, consideram-se dispensados
da obrigatoriedade de elaboração por equipas multidisciplinares os
projectos de operações de loteamento que não excedam nenhum
dos limites indicados no artigo 6.º
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2 — Será dispensada a participação de arquitecto paisagista na
elaboração de projecto de operação de loteamento, apenas nos casos
em que não esteja previsto tratamento específico ao nível do
enquadramento paisagístico e do estudo dos espaços exteriores.

Artigo 9.º

Salvaguarda de achados arqueológicos

1 — Sem prejuízo das obrigações estabelecidas na Lei n.º 107/
2001, de 8 de Setembro, o promotor de qualquer obra de urbaniza-
ção ou de edificação fica obrigado a comunicar à Câmara Munici-
pal, no prazo máximo de 48 horas, a descoberta de quaisquer achados
arqueológicos que ocorra no decurso e como resultado directo ou
indirecto da obra.

2 — O desrespeito pelo disposto do número anterior, é punível
nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 98.º (contra-ordenação)
e da alínea b) do n.º 1 do artigo 102.º (embargo) do Decreto-Lei
n.º 555/99.

3 — Sem prejuízo das normas legais aplicáveis e de eventuais
acordos a celebrar com a Câmara Municipal, caberá ao promotor
suportar os custos de arqueologia preventiva e de salvaguarda,
tornadas necessárias pela realização da obra autorizada ou licenciada.

4 — O espólio, eventualmente exumado, ficará na posse da
Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Utilização de caves

Sem prejuízo das normas legais e regulamentares aplicáveis,
nomeadamente o RGEU, instrumentos de gestão territorial e al-
varás de loteamento, as caves exclusivamente destinadas a par-
queamento, arrumos, ou instalações técnicas que não constituam
unidades funcionais, não serão contabilizadas como piso acima da
cota de soleira, desde que o pavimento do rés-do-chão não exceda
a altura de 1,50 m, medida a partir do solo, no ponto médio da
fachada.

Artigo 11.º

Aproveitamento de coberturas

1 — Sem prejuízo das normas legais e regulamentares aplicá-
veis, nomeadamente o RGEU, instrumentos de gestão territorial e
alvarás de loteamento, o aproveitamento de coberturas, cujo pro-
jecto apresente reconhecida qualidade arquitectónica e que não
constituam unidades funcionais, não será contabilizado como piso
acima da cota de soleira, desde que a construção se insira integral-
mente no volume, cuja envolvente é definida por:

a) Planos com inclinação de 30º, partindo da aresta superior
das fachadas, incluindo as laterais, quando confinantes com
a via pública;

b) Planos verticais das empenas ou de fachadas laterais não
confinantes com a via pública;

c) Plano horizontal com altura de 3,50 m acima da aresta
referida.

2 — Se a envolvente exterior da cobertura incluir plano de in-
clinação superior a 30º, o seu afastamento mínimo ao plano de
fachada, não pode ser inferior à sua altura, medida a partir do
pavimento.

3 — Poderão exceder a envolvente definida nos números ante-
riores, os corpos superiores de caixas de escada ou de elevadores,
clarabóias, dispositivos técnicos, palas ou outros dispositivos de
ensombramento e, ainda, elementos meramente decorativos, des-
de que a solução proposta apresente reconhecida qualidade arqui-
tectónica.

Artigo 12.º

Corpos salientes sobre a via pública

1 — Sem prejuízo das normas legais e regulamentares aplicá-
veis, nomeadamente o RGEU, instrumentos de gestão territorial e
alvarás de loteamento, bem como do estabelecido no n.º 2, poderá
a Câmara Municipal admitir a execução de corpos salientes sobre
a via pública, desde que o respectivo projecto apresente reconhe-
cida qualidade arquitectónica e sejam respeitadas, cumulativamente,
as seguintes regras:

a) Distância mínima entre a face inferior da saliência e o
pavimento subjacente — 3 m;

b) Profundidade máxima sobre a via pública — 1,20 m;
c) Distância mínima ao plano vertical que delimita o pas-

seio — 0,80 m;
d) O afastamento dos corpos salientes à empena do edifício

não poderá ser inferior à profundidade do balanço, com o
mínimo de 1 m, salvo se o projecto for conjugado com o
da parcela contígua, caso em que se admite afastamento
nulo.

2 — Mesmo que reunidas as condições exigidas no número an-
terior, não serão aceites saliências, cuja execução colida com co-
lunas de iluminação pública, sinalização, árvores ou qualquer ele-
mento de infra-estruturas ou de mobiliário urbano.

Artigo 13.º

Alteração de fachadas

1 — Sem prejuízo das normas legais e regulamentares aplicá-
veis, nomeadamente o RGEU, instrumentos de gestão territorial e
alvarás de loteamento, poderá a Câmara Municipal admitir, ex-
cepcionalmente, no âmbito de pedido de autorização/licenciamento
de alteração de fachada, o encerramento de varandas com super-
fícies envidraçadas, dando origem às vulgarmente denominadas
marquises, ou a fixação nas fachadas de forma visível do exterior,
estendais, aparelhos de ar condicionado, toldos ou outros disposi-
tivos.

2 — A instrução do pedido referido no número anterior, inclui-
rá, obrigatoriamente, projecto de reconhecida qualidade arquitec-
tónica que contemple a totalidade da fachada e que assegure a sua
unidade formal.

3 — A autorização/licenciamento referida no n.º 1, abrangerá a
totalidade da fachada, não sendo admissíveis execuções parciais da
obra, excepto nos seguintes casos:

a) Quando se trate de fachada não confinante com a via
pública;

b) Quando se trate de fachada que não a principal, ainda que
confinante com a via pública, desde que se demonstre não
resultar manifesto prejuízo para a qualidade arquitectóni-
ca do edifício e do espaço envolvente.

4 — A instalação de estendais, aparelhos de ar condicionado,
toldos ou outros dispositivos deverá efectuar-se por forma a redu-
zir a sua visibilidade, pela escolha de localização adequada ou, em
alternativa, por recurso a processos de dissimulação.

5 — A face inferior de qualquer dos dispositivos referidos no
número anterior, quando instalados sobre a via pública, não pode-
rá distar menos de 2,20 m do pavimento subjacente.

6 — Não serão autorizados estendais em fachadas confinantes
com a via pública, salvo se dispuserem de dispositivo especial de
dissimulação e desde que as águas de escorrência não caiam no espaço
público.

Artigo 14.º

Estacionamento em edifícios

1 — Sem prejuízo das normas legais e regulamentares aplicá-
veis, nomeadamente o RGEU, instrumentos de gestão territorial e
alvarás de loteamento, os espaços destinados a estacionamento
coberto em edifícios, devem obedecer às seguintes regras:

a) As dimensões mínimas a considerar por lugar de estacio-
namento são de 2,50 × 5 m;

b) Os lugares de estacionamento são obrigatoriamente afec-
tos às fracções correspondentes aos fogos ou outras uni-
dades de utilização, não podendo constituir fracções au-
tónomas, excepto se individualizados e apenas os que
excederem o número de lugares legal ou regulamentarmente
exigido;

c) Cada lugar de estacionamento deve dispor de acesso pró-
prio a parte comum do prédio ou à via pública, só sendo
aceites espaços múltiplos desde que a cada um dos fogos
seja atribuído, no mínimo, o número de lugares legal ou
regularmentarmente definido;

d) As rampas de acesso a espaços de estacionamento, não
poderão desenvolver-se em espaço público e terão uma
inclinação máxima de 15º, devendo dispor de patamar
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horizontal com extensão mínima de 5 m imediatamente
anterior ao acesso à via pública;

e) Em casos de manifesta dificuldade de execução, nomea-
damente em moradias, poderá a Câmara Municipal apro-
var soluções alternativas às previstas na alínea anterior,
desde que estas se mostrem adequadas à segurança da cir-
culação de pessoas e veículos.

Artigo 15.º

Projectos de execução

1 — Para efeitos de fiscalização sucessiva, deverá o promotor
da obra entregar na Câmara Municipal cópia do projecto de exe-
cução de arquitectura e de várias especialidades, nos termos do ar-
tigo 80.º, n.º 4, do DL 555/99.

2 — Por projecto de execução deve entender-se o que vem
designado no artigo 7.º da portaria aprovada a 7 de Fevereiro, e
publicada a 11 de Fevereiro de 1972, alterada pelas portarias de
22 de Novembro de 1974 e 27 de Janeiro de 1986, publicadas a 5
de Março, relativas a instruções para cálculo dos honorários refe-
rentes aos projectos de obras públicas. Poderá, todavia, a Câmara
Municipal definir, em função das características e complexidade
dos projectos, o seu conteúdo específico que será constituído, no
mínimo, pelos elementos constantes do n.º 5 do anexo II .

3 — A não entrega, no prazo legalmente estabelecido, dos pro-
jectos de execução, é punível nos termos da alínea b) do n.º 1 do
artigo 98.º (contra-ordenação) e da alínea b) do n.º 1 do artigo 102.º
(embargo) do Decreto-Lei n.º 555/99.

Artigo 16.º

Dispensa de projecto de execução

Para efeitos do consignado no n.º 4 do artigo 80.º do DL 555/
99, são dispensados de apresentação de projecto de execução os
seguintes casos de escassa relevância urbanística:

a) Edifícios uni e bifamiliares;
b) Armazéns, pavilhões e hangares ou outras construções

semelhantes de usos indiferenciados, cuja área seja infe-
rior a 1000 m2 e não disponham de espaços administrati-
vos e ou sociais.

Artigo 17.º

Telas finais dos projectos de especialidades

Para efeitos do preceituado no n.º 4 do artigo 128.º do DL 555/
99, o requerimento de licença ou autorização de utilização deve
ser instruído com as telas finais do projecto de arquitectura e com
as telas finais dos projectos de especialidades que em função das
alterações efectuadas na obra se justifiquem.

CAPÍTULO IV

Isenção e redução de taxas

Artigo 18.º

Isenções e reduções

1 — Estão isentas do pagamento das taxas previstas no presen-
te Regulamento as entidades referidas no artigo 33.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais).

2 — Estão, ainda, isentas do pagamento de taxas outras pes-
soas colectivas de direito público ou de direito privado às quais a
lei confira tal isenção.

3 — Para além das pessoas isentas por força da lei, estão isen-
tos de taxas os deficientes pela realização de obras que visem
exclusivamente a redução ou eliminação de barreiras arquitec-
tónicas ou a adaptação de imóveis às limitações funcionais dos
interessados.

4 — A isenção de taxas em favor de deficientes depende de re-
querimento fundamentado, eventualmente instruído por declara-
ção médica, se assim for exigido pela Câmara Municipal, em fun-
ção das circunstâncias de cada caso.

5 — A Câmara Municipal apreciará o pedido e a documentação
entregue, decidindo em conformidade.

CAPÍTULO V

Taxas pela emissão de alvarás

SECÇÃO I

Loteamentos e obras de urbanização

Artigo 19.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de loteamento com obras de urbanização

1 — Nos casos referidos no n.º 3 do artigo 76.º do DL 555/99,
a emissão do alvará de licença ou autorização de loteamento e de
obras de urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada no
quadro I da tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta
composta de uma parte fixa e de outra variável em função do número
de lotes, fogos, unidades de ocupação e prazos de execução, pre-
vistos nessas operações urbanísticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento e de obras de urbanização resultante da
sua alteração, que titule um aumento do número de fogos ou de
lotes, é também devida a taxa referida no número anterior, incidindo
a mesma, contudo, apenas sobre o aumento autorizado.

Artigo 20.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de loteamento

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de lotea-
mento está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro IV da
tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta composta de
uma parte fixa e de outra variável em função do número de lotes,
fogos e unidades de ocupação, previstos nessas operações urbanís-
ticas.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou
autorização de loteamento resultante da sua alteração, que titule
um aumento do número de lotes, fogos ou unidades de ocupação,
é também devida a taxa referida no número anterior, incidindo a
mesma, contudo, apenas sobre o aumento autorizado.

Artigo 21.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
de obras de urbanização

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de obras de
urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro V
da tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta composta de
uma parte fixa e de outra variável em função do prazo de exe-
cução e do tipo de infra-estruturas, previstos para essa operação
urbanística.

2 — Qualquer aditamento ao alvará de licença ou autorização
de obras de urbanização está igualmente sujeito ao pagamento da
taxa referida no número anterior, apenas sobre o aumento autori-
zado.

SECÇÃO II

Remodelação de terrenos

Artigo 22.º

Emissão de alvará de trabalhos de remodelação
dos terrenos

A emissão do alvará para trabalhos de remodelação dos ter-
renos, tal como se encontram definidos na alínea l) do artigo 2.º
do DL 555/99, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no
quadro VI  da tabela anexa ao presente Regulamento, sendo esta
determinada em função da área onde se desenvolva a operação
urbanística.



APÊNDICE N.º 162 — II SÉRIE — N.º 288 — 13 de Dezembro de 20028

SECÇÃO III

Obras de construção

Artigo 23.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
para obras de construção

A emissão do alvará de licença ou autorização para obras de
construção, reconstrução, ampliação ou alteração, está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro VII  da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento variando esta consoante o uso ou fim a que a
obra se destina, da área bruta ou de ocupação a edificar e do res-
pectivo prazo de execução.

SECÇÃO IV

Obras de demolição

Artigo 24.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
para obras de demolição

A emissão do alvará de licença ou autorização para obras de
demolição de edifícios e outras construções, quando não integrada
noutro procedimento de licença ou autorização, está também su-
jeita ao pagamento da taxa fixada no quadro VII  da tabela anexa
ao presente Regulamento.

SECÇÃO V

Utilização das edificações

Artigo 25.º

Licenças de utilização e de alteração do uso

1 — Nos casos referidos nas alíneas e) do n.º 2 e f) do n.º 3 do
artigo 4.º do DL 555/99, a emissão do alvará está sujeita ao paga-
mento de um montante composto por uma parcela fixa acrescida
de outra variável em função do número de unidades de utilização
ou da área e do respectivo uso.

2 — Os valores referidos no número anterior são os fixados no
quadro XI  da tabela anexa ao presente Regulamento e aplicam-se
quer a novas licenças quer à sua alteração.

Artigo 26.º

Licenças de utilização ou suas alterações
previstas em legislação específica

A emissão de licença de utilização ou suas alterações, relativa a
usos previstos em legislação específica, nomeadamente, a estabe-
lecimentos de restauração e de bebidas, estabelecimentos de co-
mércio alimentar e não alimentar e serviços, bem como os em-
preendimentos turísticos, turismo no espaço rural e turismo de
natureza, está também sujeita ao pagamento da taxa fixada no
quadro XI  da tabela anexa ao presente Regulamento.

CAPÍTULO I

Situações especiais

Artigo 27.º

Emissão de alvarás de licença parcial

A emissão do alvará de licença parcial na situação referida no
n.º 7 do artigo 23.º do DL 555/99, está sujeita ao pagamento da
taxa fixada no quadro VIII  da tabela anexa ao presente Regulamen-
to.

Artigo 28.º

Deferimento tácito

A emissão do alvará de licença nos casos de deferimento tácito
do pedido de operações urbanísticas, está sujeita ao pagamento da
taxa que seria devida pela prática do respectivo acto expresso.

Artigo 29.º

Renovação

Nos casos referidos no artigo 72.º do DL 555/99, a emissão do
alvará resultante de renovação da licença ou autorização está su-
jeita ao pagamento de 50 % da taxa prevista para a emissão do
alvará caducado, caso o pedido ocorra no prazo de 18 meses a
contar da caducidade ou da totalidade da taxa prevista se o pedido
ocorrer após decorrido esse prazo.

Artigo 30.º

Prorrogações

Nas situações referidas nos artigos 53.º, n.º 3, e 58.º, n.º 5, do
DL 555/99, a concessão de nova prorrogação está sujeita ao pa-
gamento da taxa fixada de acordo com o seu prazo, estabelecida
no quadro IX da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 31.º

Execução por fases

1 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fases,
nas situações referidas nos artigos 56.º e 59.º do DL 555/99, a cada
fase corresponderá um aditamento ao alvará, sendo devidas as taxas
previstas no presente artigo.

2 — Na fixação das taxas ter-se-á em consideração a obra ou
obras a que se refere a fase ou aditamento.

3 — Na determinação do montante das taxas será aplicável o
estatuído nos artigos 19.º, 21.º e 23.º deste Regulamento, consoante
se trate, respectivamente, de alvará de loteamento e de obras de
urbanização, alvará de obras de urbanização e alvará de obras de
construção.

Artigo 32.º

Licença especial relativa a obras inacabadas

Nas situações referidas no artigo 88.º do DL 555/99, a conces-
são da licença especial para conclusão da obra está sujeita ao pa-
gamento de uma taxa, fixada de acordo com o seu prazo, estabe-
lecida no quadro IX da tabela anexa ao presente Regulamento.

CAPÍTULO VII

Taxas pela realização, reforço e manutenção
de infra-estruturas urbanísticas

Artigo 33.º

Âmbito de aplicação

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-es-
truturas urbanísticas é devida, quer nas operações de loteamento
quer em obras de construção, sempre que pela sua natureza impli-
quem um acréscimo de encargos públicos de realização, manuten-
ção e reforço das infra-estruturas.

2 — Aquando da emissão do alvará relativo a obras de constru-
ção não são devidas as taxas referidas no número anterior se as
mesmas já tiverem sido pagas previamente aquando do licencia-
mento ou autorização da correspondente operação de loteamento
e urbanização.

Artigo 34.º

Taxa devida nos loteamentos urbanos
e nas operações urbanísticas de impacte semelhante

A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-estrutu-
ras urbanísticas é fixada para cada unidade territorial em função
do custo das infra-estruturas e equipamentos gerais a executar pela
Câmara Municipal, dos usos e tipologias das edificações, tendo,
ainda, em conta o plano plurianual de investimentos municipais,
de acordo com a fórmula constante do quadro XV da tabela anexa
ao presente Regulamento.
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Artigo 35.º

Taxa devida nas edificações não inseridas
em loteamentos urbanos

A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-estrutu-
ras urbanísticas prevista no artigo 31.º é aplicável ao licenciamento
ou autorização de edificações não inseridas em loteamento, é fi-
xada de acordo com a fórmula constante do quadro XVI  da tabela
anexa ao presente Regulamento.

CAPÍTULO VIII

Cedências e compensações

Artigo 36.º

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva,
infra-estruturas viárias e equipamentos

Os projectos de loteamento e os pedidos de licenciamento ou
autorização de obras de edificação quando respeitem a edifícios
contíguos e funcionalmente ligados entre si que determinem, em
termos urbanísticos, impactes semelhantes a uma operação de lo-
teamento, devem prever áreas destinadas à implantação de espa-
ços verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas viárias e equi-
pamentos.

Artigo 37.º

Cedências

1 — Os interessados na realização de operações de loteamento
urbano cedem, gratuitamente, à Câmara Municipal, parcelas de
terreno para espaços verdes públicos e equipamentos de utilização
colectiva e as infra-estruturas urbanísticas que, de acordo com a
lei e licença ou autorização de loteamento, devam integrar o do-
mínio público municipal, integração essa que se fará automatica-
mente com a emissão do alvará.

2 — O disposto no número anterior é, ainda, aplicável aos pe-
didos de licenciamento ou autorização de obras de edificação, nas
situações referidas no artigo 57.º do DL 555/99.

Artigo 38.º

Compensação

1 — Se o prédio em causa já estiver dotado de todas as infra-
-estruturas urbanísticas e ou não se justificar a localização de qual-
quer equipamento ou espaços verdes, não há lugar a cedências para
esses fins, ficando, no entanto, o proprietário obrigado ao paga-
mento de uma compensação ao município.

2 — A compensação poderá ser paga em espécie, através da
cedência de lotes, prédios urbanos, edificações ou prédios rústicos.

3 — A Câmara Municipal poderá optar pela compensação em
numerário.

4 — Poderá ser dispensado o pagamento de compensações, quando,
nas operações de loteamento e operações de impacte semelhante,
a aprovar, o somatório das parcelas cedidas para espaços verdes e
ou para equipamentos, independentemente da dimensão de cada uma,
for igual ou superior ao valor da soma das parcelas dimensionadas,
conforme estipulado no Regulamento do PDM, ou, em caso de
omissão, na portaria para que remete o artigo 128.º, n.º 3, do DL
555/99.

Artigo 39.º

Cálculo do valor da compensação em numerário
nos loteamentos e nas operações de impacte semelhante

O valor, em numerário, da compensação a pagar ao município
será determinado de acordo com a seguinte fórmula:

C = C1 + C2

em que:

C = é o valor em euros do montante total da compensação
devida ao município;

C1 = é o valor em euros da compensação devida ao municí-
pio quando não se justifique a cedência, no todo ou em parte,
de áreas destinadas a espaços verdes e de utilização colec-
tiva ou à instalação de equipamentos públicos no local;

C2 = é o valor em euros da compensação devida ao municí-
pio quando o prédio já se encontre servido pelas infra-es-
truturas referidas na alínea h) do artigo 2.º do DL 555/99.

a) O cálculo do valor de C1 resulta da aplicação da seguinte
fórmula:

C1 = K1 × A1 × V
em que:

K1 = é um factor variável em função da localização, con-
soante a zona em que se insere, de acordo com o definido
no Regulamento do Plano Director Municipal e tomará os
seguintes valores:

Zona K1

Espaços urbanos e urbanizáveis habitacionais ........... 1,5
Espaços urbanos e urbanizáveis industriais/terciário.... 1,2

A1 = é o valor em metros quadrados da totalidade ou de parte
das áreas que deveriam ser cedidas para instalação de equi-
pamentos públicos e de espaços verdes e de utilização co-
lectiva, calculado de acordo com os parâmetros aplicáveis
pelo Regulamento do Plano Director Municipal ou, em caso
de omissão, pela portaria a que se refere o artigo 128.º, n.º 3,
do DL 555/99;

V = é um valor em euros e aproximado, para efeitos de cál-
culo, ao custo corrente do metro quadrado na área do mu-
nicípio. O valor actual a ser aplicado é de 30 euros.

b) Quando a operação de loteamento ou operação de impacte
semelhante preveja a criação de lotes cujas construções a edificar
criem servidões e acessibilidades directas para arruamentos exis-
tentes, devidamente pavimentados e infra-estruturados, será devi-
da uma compensação a pagar ao município (C2), que resulta da
seguinte fórmula:

C2 = K2 × K3 × A2 × V
em que:

K2 = 0,10 × n1

sendo n1 o número de fogos e de outras unidades de ocupa-
ção previstas para o loteamento ou operação de impacte
semelhante e cujas edificações criem servidões ou acessibi-
lidades directas para arruamentos existentes devidamente
pavimentados e infra-estruturados, no todo ou em parte;

K3 = 0,03 + 0,02 × n2

sendo n2 o número de infra-estruturas existentes nos ar-
ruamentos acima referidos, de entre as seguintes:

Rede pública de drenagem de águas residuais domésticas;
Rede pública de drenagem de águas residuais pluviais;
Rede pública de abastecimento de água;
Rede pública de energia eléctrica e de iluminação pública;
Rede de telefones e ou de gás.

A2 = l × d

sendo l o comprimento da linha de confrontação do arrua-
mento com o prédio a lotear e da sua distância ao respec-
tivo eixo.

V = é um valor em euros com o significado expresso na alí-
nea a) deste artigo.

Artigo 40.º

Compensação em espécie

1 — Feita a determinação do montante total da compensação a
pagar, se se optar por realizar esse pagamento em espécie haverá
lugar à avaliação dos terrenos ou imóveis a ceder ao município, e
o seu valor será obtido com recurso ao seguinte mecanismo:

a) A avaliação será efectuada por uma comissão composta
por três elementos, sendo dois nomeados pela Câmara
Municipal e o terceiro pelo promotor da operação urba-
nística;
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b) As decisões da comissão serão tomadas por maioria abso-
luta dos votos dos seus elementos.

2 — Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado
para a compensação devida em numerário e o valor dessa com-
pensação a entregar em espécie, as mesmas serão liquidadas da
seguinte forma:

a) Se o diferencial for favorável ao município, será o mes-
mo pago em numerário pelo promotor da operação urba-
nística;

b) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser-lhe-á o
mesmo entregue pelo município.

3 — Se o valor proposto no relatório final da comissão referi-
da no n.º 1 deste artigo não for aceite pela Câmara Municipal ou
pelo promotor da operação urbanística, recorrer-se-á a uma co-
missão arbitral, que será constituída nos termos do artigo 118.º do
DL 555/99.

CAPÍTULO IX

Disposições especiais

Artigo 41.º

Informação prévia

Os pedidos de informação prévia no âmbito de operações de
loteamento ou obras de construção estão sujeitos ao pagamento
das taxas fixadas no quadro I da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

Artigo 42.º

Ocupação da via pública por motivo de obras

1 — A ocupação de espaços públicos por motivo de obras está
sujeita ao pagamento das taxas fixadas no quadro X da tabela ane-
xa ao presente Regulamento.

2 — O prazo de ocupação de espaço público por motivo de obras
não pode exceder o prazo fixado nas licenças ou autorizações re-
lativas às obras a que se reportam.

3 — No caso de obras não sujeitas a licenciamento ou autoriza-
ção, ou que delas estejam isentas, a licença de ocupação de espaço
público será emitida pelo prazo solicitado pelo interessado, não
podendo ultrapassar o estritamente necessário para a execução da
obra.

4 — A vedação do local da obra, seja ou não ocupada a via pública,
deverá ser assegurada por tapume ou dispositivo similar, com altu-
ra mínima de 2 m que impeça a projecção para a via pública de
quaisquer materiais ou objectos susceptíveis de constituir perigo
para a segurança de pessoas e bens e também o acesso inadvertido
de estranhos ao recinto da obra.

5 — O dispositivo referido no número anterior deve possuir
estabilidade adequada a resistir às diversas acções a que estará su-
jeito e apresentar características estéticas que minimizem o im-
pacte negativo sobre o espaço envolvente.

6 — Sempre que o perímetro da obra confine com espaços pú-
blicos será exigível o acompanhamento da elevação das fachadas
por estrutura que permita suportar rede adequada a evitar a pro-
jecção de quaisquer objectos ou materiais sobre a via pública, sal-
vo se as características e ou natureza da obra não envolverem aquele
risco.

7 — O requerimento para concessão de licença de ocupação da
via pública, deve ser acompanhado por descrição das característi-
cas dos dispositivos a utilizar, por planta de localização à escala
1:2000 e por planta a escala adequada, onde seja delimitada a área
a ocupar, devidamente cotada, bem como as soluções a adoptar
para o reencaminhamento e protecção de peões e para o condi-
cionamento do trânsito, incluindo a respectiva sinalização, quan-
do for o caso.

Artigo 43.º

Vistorias

A realização de vistorias está sujeita ao pagamento das
taxas fixadas no quadro XIII da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

Artigo 44.º

Operações de destaque

O pedido de certidão para efeitos de destaque ou a sua
reapreciação, bem como a emissão da certidão relativa ao desta-
que, estão sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no quadro II da
tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 45.º

Recepção de obras de urbanização

Os autos de recepção provisória ou definitiva de obras de urba-
nização estão sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no quadro XII
da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 46.º

Assuntos administrativos

Os actos e operações de natureza administrativa a praticar no
âmbito das operações urbanísticas estão sujeitos ao pagamento das
taxas fixadas no quadro XIV  da tabela anexa ao presente Regula-
mento.

CAPÍTULO X

Disposições finais e complementares

Artigo 47.º

Actualização

As taxas previstas neste Regulamento e respectiva tabela serão
actualizadas anualmente por decisão da Assembleia Municipal, sob
proposta da Câmara Municipal, vigorando a presente tabela para
os anos de 2002 e 2003 e para além destes, até ser alterada.

Artigo 48.º

Manutenção em vigor

Mantém-se em vigor, continuando a ser devidas e cobradas, todas
as taxas não incluídas no presente Regulamento e respectiva tabe-
la, mas cuja cobrança e montante estiverem previstos em regula-
mento ou fixados por lei própria.

Artigo 49.º

Prevalência

Em caso de conflito de normas regulamentares, as normas do
presente Regulamento e respectiva Tabela de Taxas prevalecem
sobre as dos demais regulamentos municipais.

Artigo 50.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e
aplicação do presente Regulamento, que não possam ser resolvi-
das pelo recurso aos critérios legais de interpretação e integração
de lacunas, nos termos do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro, serão remetidas para decisão dos órgãos competentes, nos
termos do disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 51.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

Artigo 52.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento consideram-
-se revogados os regulamentos, normas e posturas municipais apro-
vados pela Assembleia Municipal e pela Câmara Municipal, em data
anterior à aprovação do presente Regulamento e que com este
estejam em contradição, nomeadamente o Regulamento Munici-
pal de Obras Particulares.
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ANEXO I

Tabela de taxas

QUADRO I

Informação prévia

Em euros

1 — Pedido de informação nos termos da alínea a) do artigo 110.° do Decreto-Lei n.º 555/99........................................ 25,00
2 — Pedido de informação prévia relativa à possibilidade de realização de operação de loteamento................................. 100,00
3 — Pedido de informação prévia sobre a possibilidade de realização de obras de construção ............................................ 75,00

QUADRO II

Operações de destaque

Em euros

1 — Por pedido ou reapreciação................................................................................................................................................ 25,00
2 — Pela emissão da certidão ..................................................................................................................................................... 75,00

QUADRO III

Emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento e de obras de urbanização

Em euros

1 — Emissão do alvará de licença ou autorização .................................................................................................................... 150,00
1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:
1.1.1 — Por lote......................................................................................................................................................................... 20,00
1.1.2 — Por fogo........................................................................................................................................................................ 10,00
1.1.3 — Outras utilizações — por cada 10 m2 ou fracção....................................................................................................... 1,00
1.1.4 — Prazo — por cada ano ou fracção, na licença inicial ou na 1.ª prorrogação.......................................................... 25,00
1.1.5 — Prazo — por cada ano ou fracção, na 2.ª prorrogação............................................................................................. 50,00
1.2 — Aditamento ao alvará, incluindo averbamentos............................................................................................................50,00
1.3 — Em alterações ao alvará serão pagas as taxas indicadas em 1.1 relativamente aos acréscimos dos respectivos pa-

râmetros.

QUADRO IV

Emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento

Em euros

1 — Emissão do alvará de licença ou autorização .................................................................................................................... 100,00
1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:
1.1.1 — Por lote......................................................................................................................................................................... 10,00
1.1.2 — Por fogo........................................................................................................................................................................ 5,00
1.1.3 — Outras utilizações — por cada 10 m2 ou fracção....................................................................................................... 0,50
1.2 — Aditamento ao alvará, incluindo averbamentos............................................................................................................50,00
1.3 — Em alterações ao alvará serão pagas as taxas indicadas em 1.1 relativamente aos acréscimos dos respectivos pa-

râmetros

QUADRO V

Emissão de alvará de licença ou autorização de obras de urbanização

Em euros

1 — Emissão do alvará de licença ou autorização .................................................................................................................... 100,00
1.1 — Acresce ao montante referido no número anterior:
1.1.1 — Prazo — por cada ano.................................................................................................................................................. 25,00
1.1.2 — Por cada um dos seguintes tipos de infra-estruturas:

Redes de abastecimento de água;
Rede de distribuição de água;
Rede de drenagem de efluentes domésticos;
Rede de drenagem de efluentes pluviais;
Redes de energia e de iluminação pública;
Redes de telecomunicações e ou gás;
Arruamentos;
Arranjos exteriores.............................................................................................................................................................. 25.00

1.2 — Aditamento ao alvará de licença ou autorização, incluindo averbamentos................................................................. 50,00
1.3 — Acresce ao montante referido no número anterior:
1.3.1 — Por cada ano ou fracção, na licença inicial e 1.ª prorrogação................................................................................. 25,00
1.3.2 — Por cada ano ou fracção, na 2.ª prorrogação............................................................................................................50,00
1.3.3 — Havendo alteração das obras de urbanização, será paga a taxa indicada no ponto 1.1.2.
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QUADRO VI

Emissão de alvará de trabalhos de remodelação de terrenos

Em euros

1 — Por cada 1000 m2, ou fracção........................................................................................................................................... 200,00

QUADRO VII

Emissão de alvará de licença ou autorização para obras de construção e demolição

Em euros

1 — Construção nova, ampliação, reconstrução e modificação e, ainda, conservação, restauro, reparação ou limpeza
quando impliquem modificação da estrutura, das fachadas, da forma dos telhados, da natureza e da cor dos materiais de
revestimentos exteriores:

1.1 — Por cada 10 m2 de área de construção ou fracção, destinada a habitação, turismo, comércio/serviços, terciário em
geral, parqueamento e arrumos ............................................................................................................................................... 25,00

1.2 — Por cada 10 m2 de área de ocupação ou fracção destinada a indústria, a armazenagem, agricultura e pecuária..... 20,00
2 — Construção, reconstrução ou modificação de telheiros, alpendres ou outras construções, ampliações e alterações

não incluídas no ponto 1 deste quadro ou no ponto 2 do artigo 5.°, bem como construções de carácter temporário, por
cada 10 m2 de área de ocupação ou fracção..........................................................................................................................25,00

3 — Construção, ampliação, reconstrução e modificação de piscinas ou afins, por cada 10 m2 de área de ocupação ou
fracção...................................................................................................................................................................................... 10,00

4 — Construção, ampliação, reconstrução e modificação de campos desportivos ou afins, por cada 10 m2 de área de
ocupação ou fracção................................................................................................................................................................ 50,00

5 — Modificação da envolvente exterior de edificações, incluindo alteração de vãos, por cada metro quadrado de super-
fície exterior da unidade de utilização afectada..................................................................................................................... 2,00

6 — Construção, alteração, reconstrução ou ampliação de muros confinantes com a via pública ou que não se enquadrem
na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.°, por cada metro ou fracção.......................................................................................... 2,50

7 — Antenas de telecomunicações e instalações anexas, por cada metro quadrado da área total ocupada......................... 1,50
8 — Estufas para culturas agrícolas, por cada 10 m2 ou fracção de área de ocupação......................................................... 0,50
9 — Demolição de edifícios e outras construções quando não integrada no procedimento de licença ou autorização e não

se incluir na alínea e) do n.º 2 do artigo 5.º, por piso a demolir........................................................................................ 75,00
10 — Cumulativamente com as taxas constantes dos pontos anteriores será cobrada por cada mês ou fracção do prazo

de execução da obra:
10.1 — Na licença inicial e na 1.ª prorrogação, por mês ou fracção..................................................................................... 25,00
10.2 — Na 2.ª prorrogação, por mês ou fracção......................................................................................................................50,00

QUADRO VIII

Emissão de alvarás de licença parcial

Em euros

1 — Emissão de licença parcial em caso de construção da estrutura — 30 % do valor da taxa devida pela emissão do
 alvará de licença definitivo....................................................................................................................................................... –

QUADRO IX

Licença especial relativa a obras inacabadas

Em euros

1 — Obras inacabadas, por mês ou fracção ............................................................................................................................... 50,00

QUADRO X

Ocupação da via pública por motivo de obras

Em euros

1 — Ocupação vedada por tapume ou outro resguardo que garanta a segurança de pessoas e bens no espaço envolvente:
1.1 — Por cada 10 m2 ou fracção de área pública ocupada, caso se trate de espaço pavimentado ou tratado.................. 25,00
1.2 — Por cada 10 m2 ou fracção de área pública ocupada caso se trate de espaço não pavimentado ou tratado............ 15,00
2 — Ocupação não resguardada, só autorizável em casos excepcionais em que, ainda assim, seja garantida a segurança de

pessoas e bens no espaço envolvente — por cada 10 m2 ou fracção de área pública ocupada......................................... 50,00
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QUADRO XI

Emissão de alvará de licença ou autorização de utilização de edifícios

Em euros

1 — Habitação:
1.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................... 50,00
1.2 — Por cada fogo e seus anexos, em acumulação com a anterior..................................................................................... 25,00
2 — Indústria:
2.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................... 300,00
2.2 — Por cada 50 m2 de área de ocupação ou fracção, em acumulação com a anterior.................................................... 50,00
3 — Armazenagem:
3.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................... 300,00
3.2 — Por cada 50 m2 de área de ocupação ou fracção, em acumulação com a anterior.................................................... 50,00
4 — Comércio:
4.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................... 100,00
4.2 — Por cada 50 m2 de área de construção ou fracção, em acumulação com a anterior................................................. 75,00
5 — Estabelecimento de bebidas:
5.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................... 200,00
5.2 — Por cada 50 m2 de área de construção, em acumulação com a anterior.................................................................... 80,00
6 — Estabelecimento de bebidas com sala ou espaços destinados a dança:
6.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................... 650,00
6.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção, em acumulação com a anterior................................................. 150,00
7 — Estabelecimento de bebidas com fabrico próprio de pastelaria, panificação e gelados da classe D:
7.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................... 300,00
7.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção, em acumulação com a anterior................................................. 100,00
8 — Estabelecimentos de restauração:
8.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................... 300,00
8.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção, em acumulação com a anterior................................................. 100,00
9 — Estabelecimento de restauração com sala ou espaços destinados a dança:
9.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................... 650,00
9.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção, em acumulação com a anterior................................................. 150,00
10 — Estabelecimento de restauração com fabrico próprio de pastelaria, panificação e gelados da classe D:
10.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................ 300,00
10.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção, em acumulação com a anterior............................................... 125,00
11 — Estabelecimentos mistos (restauração e bebidas):
11.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................ 300,00
11.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção, em acumulação com a anterior............................................... 100,00
12 — Estabelecimentos mistos com espaços destinados a dança:
12.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................ 700,00
12.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção, em acumulação com a anterior............................................... 150,00
13 — Estabelecimentos mistos com fabrico próprio de pastelaria, panificação e gelados de classe D:
13.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................ 350,00
13.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção, em acumulação com a anterior............................................... 125,00
14 — Estabelecimentos para exploração exclusiva de máquinas de diversão:
14.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................ 400,00
14.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção, em acumulação com a anterior............................................... 125,00
15 — Recintos de espectáculos e divertimentos públicos:
15.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................ 250,00
15.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área ocupada em acumulação com a anterior.......................................................... 100,00
16 — Estabelecimentos comerciais por grosso, especializado ou não, de produtos alimentares (anexo I da Portaria n.º 33/

2000, de 28 de Janeiro):
16.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................ 300,00
16.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção em acumulação com a anterior................................................ 70,00
17 — Estabelecimentos comerciais a retalho, especializado ou não de produtos alimentares (anexo I da Portaria n.º 33/

2000, de 28 de Janeiro):
17.1 — Supermercados e hipermercados:
17.1.1 — Taxa fixa..................................................................................................................................................................... 500,00
17.1.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção, em acumulação com a anterior............................................ 40,00
17.2. — Estabelecimentos de comércio a retalho de carne e de produtos à base de carne, de peixe, crustáceos e moluscos

e de bebidas:
17.2.1 — Taxa fixa..................................................................................................................................................................... 150,00
17.2.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção em acumulação com a anterior............................................. 50,00
17.3. — Outros estabelecimentos deste tipo (especializados ou não):
17.3.1 — Taxa fixa..................................................................................................................................................................... 100,00
17.3.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção, em acumulação com a anterior............................................ 25,00
18 — Armazéns de produtos alimentares (anexo I da Portaria n.º 33/2000, de 28 de Janeiro):
18.1 — Taxa fixa........................................................................................................................................................................ 75,00
18.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção em acumulação com a anterior................................................ 40,00
19 — Estabelecimentos comerciais por grosso e a retalho (anexo II  da Portaria n.º 33/2000, de 28 de Janeiro):
19.1 — Vernizes, tintas, produtos químicos, fertilizantes, artigos de drogaria e produtos similares:
19.1.1 — Taxa fixa..................................................................................................................................................................... 150,00
19.1.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção em acumulação com a anterior............................................. 150,00
19.2 — Estabelecimentos de abastecimento de combustíveis:
19.2.1 — Taxa fixa..................................................................................................................................................................... 2500,00
19.2.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção, em acumulação com a anterior............................................. 2500,00
19.2.3 — Por cada frente autónoma de abastecimento, em acumulação com as anteriores................................................ 1500,00
19.3 — Todos os outros estabelecimentos deste tipo:
19.2.1 — Taxa fixa..................................................................................................................................................................... 100,00
19.2.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção em acumulação com a anterior............................................. 100,00
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Em euros

20 — Serviços (anexo III  da Portaria n.º 33/2000, de 28 de Janeiro):
20.1 — Oficinas de automóveis e motociclos:
20.1.1 — Taxa fixa..................................................................................................................................................................... 175,00
20.1.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção em acumulação com a anterior............................................. 75,00
20.2 — Outros estabelecimentos deste tipo:
20.2.1 — Taxa fixa..................................................................................................................................................................... 100,00
20.2.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção em acumulação com a anterior............................................. 100,00
21 — Actividades turísticas:
21.1 — Por cada:
21.1.1 — Hotel ou apart-hotel................................................................................................................................................... 1 150,00
21.1.2 — Pensão.......................................................................................................................................................................... 750,00
21.1.3 — Estalagem ..................................................................................................................................................................... 1100,00
21.1.4 — Motel........................................................................................................................................................................... 1100,00
21.1.5 — Pousada ........................................................................................................................................................................ 1250,00
21.1.6 — Aldeamento turístico.................................................................................................................................................. 1150,00
21.1.7 — Apartamentos e moradias turísticas.......................................................................................................................... 1100,00
21.2 — Por cada unidade de alojamento, em acumulação com a anterior............................................................................. 5,00
22 — Para parques de campismo:
22.1 — Por cada.......................................................................................................................................................................... 1000,00
22.2 — Por hectare ou fracção de área ocupada, em acumulação com a anterior................................................................ 20,00
23 — Turismo no espaço rural e turismo de natureza, por unidade.......................................................................................100,00
24 — Arrendamento urbano, nos termos do regime respectivo (RAU) — por cada fracção................................................ 25,00
25 — Licenças ou autorizações de utilização para fins não especificados nos artigos anteriores:
25.1 — Fixo ................................................................................................................................................................................. 50,00
25.2 — Por cada 50 m2 ou fracção de área de construção, em acumulação com o anterior............................................... 7,50

QUADRO XII

Recepção de obras de urbanização

Em euros

1 — Por auto de recepção provisória de obra de urbanização................................................................................................100,00
1.1 — Por lote, em acumulação como anterior........................................................................................................................25,00
2 — Por auto de recepção definitiva de obra de urbanização.................................................................................................100,00
2.1 — Por lote, em acumulação com o anterior......................................................................................................................25,00

QUADRO XIII

Realização de vistorias

Em euros

1 — Vistoria para efeito de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destinados à habitação, co-
mércio ou serviços ................................................................................................................................................................... 50,00

1.1 — Por cada fogo ou unidade de utilização, em acumulação com o montante referido no número anterior................ 10,00
2 — Vistoria para efeito de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a armazéns ou

indústrias................................................................................................................................................................................... 50,00
3 — Vistoria para efeito de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a serviços de

restauração e de bebidas, por estabelecimento ...................................................................................................................... 50,00
4 — Vistoria para efeito de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a estabelecimen-

tos de comércio alimentar ou não alimentar, por estabelecimento.................................................................................... 50,00
5 — Vistoria para efeito de emissão de licença de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a empreendimen-

tos turísticos............................................................................................................................................................................. 100,00
5.1 — Por cada estabelecimento comercial, de restauração e ou de bebidas e de serviços, em acumulação com o montan-

te previsto no número anterior.............................................................................................................................................. 25,00
6 — Vistoria para efeito de recepção provisória ou definitiva................................................................................................100,00
7 — Outras vistorias não previstas nos números anteriores....................................................................................................50,00

QUADRO XIV

Assuntos administrativos

Em euros

1 — Averbamentos em procedimento de licenciamento ou autorização, por cada averbamento......................................... 30,00
2 — Certidões:
2.1 — Certidões em geral:
2.1.1 — Emissão de certidão ...................................................................................................................................................... 10,00
2.1.2 — Por página além da primeira, em acumulação com a anterior................................................................................. 2,00
2.2 — Certidões especiais (1):
2.2.1 — Emissão de certidão ...................................................................................................................................................... 30,00
2.2.2 — Por página, além da primeira, em acumulação com a anterior................................................................................ 2,00
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Em euros

3 — Fotocópia simples:
3.1 — Por folha de formato A4................................................................................................................................................. 1,00
3.2 — Por folha de formato A3................................................................................................................................................. 1,50
4 — Fotocópia autenticada:
4.1 — Por folha de formato A4................................................................................................................................................. 2,00
4.2 — Por folha de formato A3................................................................................................................................................. 3,00
5 — Reprodução de desenhos:
5.1 — Por metro quadrado ou fracção, em papel comum....................................................................................................... 5,00
5.2 — Por metro quadrado ou fracção, em transparente......................................................................................................... 7,50
6 — Autenticação de documentos, por página..........................................................................................................................1,50
7 — Buscas, em acumulação com as taxas previstas nos pontos 2 a 5.................................................................................. 2,00
8 — Fornecimento de plantas topográficas:
8.1 — Em formato A4................................................................................................................................................................ 3,00
8.2 — Em formato A3................................................................................................................................................................ 5,00
9 — Fornecimento de extractos de cartografia, não sujeita a regime específico:
9.1 — Em formato A4................................................................................................................................................................ 5,00
9.2 — Em formato A3................................................................................................................................................................ 7,50
10 — Fornecimento de cópias de planos municipais de ordenamento, regulamentos municipais ou afins:
10.1 — Peças escritas, por volume............................................................................................................................................ 10,00
10.2 — Peças desenhadas:
10.2.1 — Formato A3 ou de dimensão inferior, por cada....................................................................................................... 5,00
10.2.2 — Formato de dimensão superior a A3, por metro quadrado...................................................................................... 5,00
11 — Fornecimento de informação gráfica ou alfanumérica, não sujeita a regime especial, em formato digital, incluindo

suporte constituído por disquete ou CD, por «Megabyte» ou fracção................................................................................ 5,00
12 — Fornecimento de livro de obra......................................................................................................................................... 7,50
13 — Fornecimento de aviso de publicitação...........................................................................................................................15,00

Nota (1): Consideram-se especiais as certidões relativas a propriedade horizontal ou outras que exijam prévia análise técnica.

QUADRO XV

Loteamentos e operações urbanísticas
de impacte semelhante

1 — TUL = P × (Ah × Kh + Ac × Kc + Ai × Ki + Ae × Ke)

em que:

TUL — valor em euros da taxa devida ao município pela reali-
zação, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas em
loteamentos e operações urbanísticas de impacte semelhante;

P — 4 euros, montante que traduz a influência do programa
plurianual de actividades nas áreas correspondentes aos solos
urbanizados ou cuja urbanização seja possível programar;

K — coeficiente que traduz a influência do uso, ao qual se atri-
buirá um dos seguintes valores:

Uso K

Habitação e usos complementares .........................Kh = 4
Comércio, serviços, turismo e terciário em geral Kc = 3
Indústria e armazenagem ........................................Ki = 2
Estacionamento...................................................... Ke = 1

A — Áreas de construção destinadas a: habitação (Ah); comér-
cio, serviços, turismo e terciário em geral (Ac); estacionamento
(Ae);

Áreas de ocupação destinadas a: indústria e armazenagem (Ai).
2 — Quando se trate de alterações às especificações dos lotes

constantes no alvará de loteamento, há lugar ao pagamento das
taxas previstas neste quadro, em função do aumento da área de
construção ou de ocupação.

QUADRO XVI

Edificações não inseridas em loteamentos urbanos

1 — TUE = P × W ×  (Ah × Kh + Ac × Kc + Ai × Ki + Ae × Ke + Aa × Ka)
em que:

TUE — valor em euros da taxa devida ao Município pela reali-
zação, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas em
edifícios não inseridos em loteamentos;

P — 4 euros, montante que traduz a influência do programa plu-
rianual de actividades nas áreas correspondentes aos solos urbanizados
ou cuja urbanização seja possível programar;

K — coeficiente que traduz a influência do uso, ao qual se atri-
buirá um dos seguintes valores:

Uso K

Habitação e usos complementares .........................Kh = 4
Comércio, serviços, turismo e terciário em geral Kc = 3
Indústria e armazenagem ........................................Ki = 2
Estacionamento...................................................... Ke = 1
Agricultura e pecuária .............................................Ka = 1

A — Áreas de construção destinadas a: habitação (Ah); comér-
cio, serviços, turismo e terciário em geral (Ac); estacionamento
(Ae); Áreas de ocupação destinadas a: indústria e armazenagem (Ai);
agricultura e pecuária (Aa).

W — Coeficiente que traduz o nível de infra-estruturas da zona
e que tomará um dos seguintes valores:

Zona W

Áreas urbanas e urbanizáveis .................................. 1
Áreas rurais ............................................................. 0,3

2 — Quando se trate de alterações, há lugar ao pagamento das
taxas previstas neste quadro, em função do aumento de área de
construção ou ocupação.

3 — Às construções destinadas a turismo no espaço rural e tu-
rismo de natureza, aplica-se a taxa correspondente a fins agrícolas.

ANEXO II

Normas de apresentação de projectos

Os projectos a apresentar, no âmbito dos diversos pedidos de
autorização ou licenciamento de operações urbanísticas deverão,
sem prejuízo do previsto em legislação específica, nomeadamente
na Portaria n.º 1110/01, de 19 de Setembro, conter no mínimo,
os elementos escritos e gráficos que se enumeram e caracterizam
de seguida:

1 — Projecto de loteamento:
1.1 — Listagem das peças escritas e desenhadas que constituem

o projecto;
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1.2 — Memória descritiva e justificativa, contendo:
1.2.1 — Justificação da solução adoptada e da sua integração na

envolvente;
1.2.2 — Justificação da adequabilidade do projecto, em termos

de conformidade com os instrumentos de gestão urbanística em
vigor e com servidões administrativas e restrições de utilidade pública;

1.2.3 — Descrição pormenorizada da solução, incluindo área do
prédio ou prédios a lotear, número de lotes e de fogos ou outras
unidades de utilização, tipologia dos edifícios, áreas de cedência,
infra-estruturas, estacionamento e especificação dos parâmetros
urbanísticos em presença, nomeadamente a densidade habitacio-
nal, o índice de ocupação e o índice de utilização;

1.2.4 — Quadro de síntese do loteamento.
1.3 — Planta de localização à escala 1:25 000;
1.4 — Planta de localização à escala 1:2000 ou 1:1000;
1.5 — Planta de enquadramento à escala 1:2000 ou 1:1000, com

representação do desenho urbano da proposta e sua integração na
malha urbana existente;

1.6 — Levantamento fotográfico, contendo fotografias a cores
com dimensão mínima de 10 cm × 15 cm, tomadas de vários pontos
de vista e abrangendo a totalidade do prédio ou prédios;

1.7 — Levantamento topográfico, contendo levantamento em
escala adequada, referenciado à rede geodésica nacional, abrangen-
do, para além da totalidade do prédio ou prédios, uma faixa envol-
vente de, pelo menos, 10 m e representando, no mínimo:

1.7.1 — Cotas altimétricas e curvas de nível;
1.7.2 — Limites do prédio ou prédios objecto da intervenção,

com estremas dos prédios confinantes devidamente identificadas;
1.7.3 — Árvores e sua identificação por espécie;
1.7.4 — Elementos arquitectónicos e de mobiliário urbano,

nomeadamente muros, poços, edifícios ou ruínas, etc.;
1.7.5 — Infra-estruturas, nomeadamente, os dispositivos rela-

tivos às redes de abastecimento de água, drenagem de águas residu-
ais domésticas e pluviais, distribuição de energia e iluminação pú-
blica, telecomunicações, gás, arruamentos, etc.;

1.8 — Planta de trabalho, contendo planta de ocupação do solo
com a solução de desenho urbano sobre o levantamento topográ-
fico, representando:

1.8.1 — Limites e dimensões do prédio ou prédios;
1.8.2 — Cotas definidoras da modelação proposta para o terre-

no, incluindo para os lotes e para os arruamentos e respectiva ligação
aos existentes;

1.8.3 — Servidões administrativas e restrições de utilidade pú-
blica;

1.8.4 — Planos de cortes/perfis transversais e longitudinais;
1.9 — Planta de síntese, contendo:
1.9.1 — Limites da área objecto da operação de loteamento;
1.9.2 — Limites das categorias de espaços definidas por instru-

mentos de gestão territorial em vigor, nomeadamente pelo PDM;
1.9.3 — Servidões administrativas e restrições de utilidade pú-

blica;
1.9.4 — Números de identificação, limites e áreas dos lotes, bem

como as suas principais dimensões;
1.9.5 — Polígonos de base para implantação das construções,

devidamente cotados, nomeadamente quanto ao afastamento às
estremas dos lotes;

1.9.6 — Cotas dos arruamentos, incluindo das faixas de roda-
gem, passeios e estacionamento;

1.9.7 — Lugares de estacionamento, numerados individualmen-
te ou por grupo e indicação dos acessos de veículos aos lotes;

1.9.8 — Cotas altimétricas das intersecções dos arruamentos e
de outros pontos notáveis e cotas de soleira dos edifícios, nos
respectivos polígonos de base;

1.9.9 — Áreas de cedência ao município devidamente eviden-
ciadas por tipo de uso, cotadas e com indicação da respectiva área.
Por razões de legibilidade, estes elementos poderão ser destacados
desta planta e constituir planta de cedências, a apresentar separa-
damente.

1.10 — Planta de infra-estruturas — esta planta, eventualmen-
te desdobrada em mais do que um desenho, deverá representar,
esquematicamente, as várias redes de infra-estruturas e a sua liga-
ção às existentes, bem como os elementos, identificáveis nesta
fase, relativos aos arranjos exteriores e mobiliário urbano.

1.11 — Cortes/perfis transversais e longitudinais.
1.12 — Quadro de síntese do loteamento — este quadro deve

integrar a planta de síntese e conter, no mínimo a seguinte infor-
mação:

1.12.1 — Identificação do número dos lotes a criar (e ou a su-
primir, no caso de alteração);

1.12.2 — Área dos lotes;
1.12.3 — Área de implantação, por lote e total;

1.12.4 — Área de construção, por lote e por tipo de uso e to-
tal;

1.12.5 — Número de pisos (acima e abaixo da cota de soleira),
por lote;

1.12.6 — Número de fogos, por lote e total;
1.12.7 — Número de lugares de estacionamento, por lote e total;
1.12.8 — Cércea máxima, por lote;
1.12.9 — Ónus de serventia sobre os lotes e identificação de

edifícios existentes a manter;
1.12.10 — Área total do prédio ou prédios objecto do lotea-

mento.
1.12.11 — Área abrangida pela operação de loteamento, discri-

minada por prédio e área ou áreas remanescentes;
1.12.12 — Áreas de cedência ao município para espaços verdes

e de utilização colectiva, equipamento colectivo e infra-estrutu-
ras, sendo esta última discriminada por faixas de rodagem, estacio-
namento, passeios e outros espaços exteriores ou outros fins.

1.12.13 — Área total dos lotes;
1.12.14 — Número total de lugares de estacionamento públicos

e privados, cobertos e descobertos;
1.12.15 — Parâmetros urbanísticos, nomeadamente densidade

habitacional, índice de ocupação, índice de utilização ou outros
necessários a verificação da conformidade com instrumentos de
gestão territorial em vigor;

1.12.16 — Todos os elementos necessários a constar do alvará,
para efeitos de registo predial.

2 — Projectos das obras de urbanização (sujeitas a aprovação
municipal):

2.1 — Projecto de rede de abastecimento de água, contendo:
2.1.1 — Listagem das peças escritas e desenhadas que consti-

tuem o projecto;
2.1.2 — Memória descritiva e justificativa, incluindo cálculo

hidráulico da rede de abastecimento de água, de acordo com as
disposições regulamentares em vigor;

2.1.3 — Caderno de encargos — condições técnicas gerais e
específicas;

2.1.4 — Mapa de quantidades de trabalho e orçamento;
2.1.5 — Planta de localização à escala 1:2000;
2.1.6 — Planta de implantação à escala 1:500, 1:200 ou 1:100,

com indicação das ligações às redes públicas;
2.1.7 — Planta do traçado da rede de água;
2.1.8 — Mapa de nós;
2.1.9 — Pormenores dos acessórios a colocar na rede;
2.1.10 — Pormenores de órgãos especiais previstos.
2.2 — Projecto das redes de drenagem de águas residuais domés-

ticas e pluviais, contendo:
2.2.1 — Listagem das peças escritas e desenhadas que consti-

tuem o projecto;
2.2.2 — Memória descritiva e justificativa das redes de drena-

gem de águas residuais domésticas e pluviais, e do tratamento de
águas residuais, caso este seja necessário, incluindo cálculo hidráu-
lico das redes de drenagem de águas residuais, de acordo com as
disposições regulamentares em vigor;

2.2.3 — Caderno de encargos — condições técnicas gerais e
específicas;

2.2.4 — Mapa de quantidades de trabalho e orçamento;
2.2.5 — Planta de localização à escala 1:2000;
2.2.6 — Planta de implantação à escala 1:500, 1:200 ou 1:100

com indicação das ligações às redes públicas;
2.2.7 — Planta dos traçados das redes de drenagem de águas

residuais domésticas e pluviais;
2.2.8 — Perfis longitudinais das redes de drenagem, com indi-

cação das câmaras de visita, com as cotas de soleira e da tampa,
com a inclinação dos troços e outras que se revelem necessárias;

2.2.9 — Pormenores das câmaras de visita;
2.2.10 — Pormenores das câmaras de ligação de ramais domici-

liários;
2.2.11 — Pormenores dos sumidouros;
2.2.12 — Pormenores de órgãos especiais previstos.
2.3 — Projecto dos arranjos exteriores, contendo:
2.3.1 — Listagem das peças escritas e desenhadas que consti-

tuem o projecto;
2.3.2 — Memória descritiva e justificativa, incluindo cálculo

hidráulico da rede de rega e cálculo de estabilidade de muros e outras
estruturas ou dispositivos previstos em projecto, quando se justifi-
que;

2.3.3 — Caderno de encargos — condições técnicas gerais e
específicas;

2.3.4 — Mapa de quantidades de trabalho e orçamento;
2.3.5 — Planta de localização à escala 1:2000;
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2.3.6 — Plano geral;
2.3.7 — Planta de trabalho com planimetria e altimetria;
2.3.8 — Planta de modelação do terreno;
2.3.9 — Cortes/perfis;
2.3.10 — Planta de pavimentos;
2.3.11 — Planta de rede de rega automatizada;
2.3.12 — Planta de plantações de árvores, arbustos e herbáceas;
2.3.13 — Planta de mobiliário urbano/equipamentos/iluminação;
2.3.14 — Planta com a localização de recipientes de recolha de

resíduos sólidos urbanos.
Esta planta deve ser elaborada após consulta dos serviços muni-

cipais competentes quanto às características dos sistemas a adop-
tar e ter em conta as seguintes capitações de referência:

1 contentor de 800 l por cada 40 fogos ou, em alternativa,
contentores de profundidade com capitação equivalente;

1 ecoponto por cada 160 fogos.
Deve, ainda, ser prevista a localização de papeleiras ao longo

dos arruamentos e nos espaços verdes e de utilização co-
lectiva, nomeadamente junto das passadeiras, equipamen-
tos, comércio/serviços, paragens de transportes públicos e
outros locais de permanência de pessoas;

2.3.15 — Pormenores construtivos.
2.4 — Projecto dos arruamentos e sinalização, contendo:
2.4.1 — Listagem das peças escritas e desenhadas que consti-

tuem o projecto;
2.4.2 — Memória descritiva e justificativa;
2.4.3 — Caderno de encargos — condições técnicas gerais e

específicas;
2.4.4 — Mapa de quantidades de trabalho e orçamento;
2.4.5 — Planta de localização à escala 1:2000;
2.4.6 — Planta de trabalho, devidamente cotada, com indica-

ção de perfis e pontos notáveis;
2.4.7 — Planta de pavimentos;
2.4.8 — Perfis longitudinais;
2.4.9 — Perfis transversais;
2.4.10 — Pormenores construtivos que caracterizem integral-

mente a obra, eventualmente integrados noutras peças desenha-
das;

2.4.11 — Desenho pormenorizado das intersecções de arruamen-
tos e ou outras situações especiais, sempre que disponham de dis-
positivos não rigorosamente definidos noutras peças desenhadas;

2.4.12 — Planta de sinalização, com indicação clara de toda a
sinalização prevista, vertical e horizontal, com a respectiva de-
signação como consta do Código da Estrada;

2.4.13 — Pormenores com a caracterização e localização exacta
da sinalização vertical e horizontal;

2.4.14 — Planta com indicação da sinalética direccional a ins-
talar, quando exigida, bem como a respectiva pormenorização;

2.4.15 — Quadro resumo da sinalização prevista, com a respec-
tiva contabilização, por tipo e dimensão, eventualmente integra-
do na planta indicada no n.º 2.4.12.

3 — Projecto de arquitectura:
3.1 — Listagem das peças escritas e desenhadas que constituem

o projecto.
3.2 — Memória descritiva e justificativa, contendo:
3.2.1 — Justificação da solução adoptada e da sua integração na

envolvente;
3.2.2 — Justificação da adequabilidade do projecto, em termos

de conformidade com os instrumentos de gestão urbanística e al-
vará de loteamento em vigor e com servidões administrativas e
restrições de utilidade pública;

3.2.3 — Descrição pormenorizada da solução, incluindo área do
lote ou parcela (prédio), área de implantação, área de construção
discriminada por tipo de uso e fracção, número de pisos acima e
abaixo da cota de soleira, número de fogos e ou outras unidades de
utilização e demais parâmetros urbanísticos, bem como das cores
e materiais do revestimento exterior;

3.2.4 — Quadro de áreas e usos.
3.3 — Peças escritas e desenhadas com discriminação e descri-

ção das fracções e quadro das respectivas áreas e percentagens ou
permilagens, para efeito de constituição de propriedade horizontal;

3.4 — Planta de localização à escala 1:25 000;
3.5 — Planta de localização à escala 1:2000;
3.6 — Levantamento fotográfico, contendo fotografias a cores

com dimensão mínima de 10 cm × 15 cm, tomadas de vários pontos
de vista e abrangendo a totalidade do lote ou parcela;

3.7 — Levantamento topográfico, contendo levantamento em
escala adequada, referenciado à rede geodésica nacional e abran-
gendo, para além da totalidade do lote ou parcela, uma faixa de,
pelo menos 10 m dos prédios contíguos e a totalidade dos arrua-

mentos, na parte ou partes confinantes, bem como os limites dos
edifícios ou dos prédios fronteiros, representando no mínimo:

3.7.1 — Cotas altimétricas;
3.7.2 — Limites do lote ou da parcela, com as estremas dos

prédios confinantes devidamente identificadas, bem como todas as
construções existentes, respectivo número de pisos, uso e situação
legal;

3.7.3 — Árvores existentes no lote ou parcela e no espaço público
confinante e sua identificação por espécie;

3.7.4 — Elementos arquitectónicos e de mobiliário urbano exis-
tentes no espaço público confinante;

3.7.5 — Elementos relativos às diversas infra-estruturas exis-
tentes no espaço público confinante;

3.8 — Planta de implantação (esc. 1:200 ou 1:100), contendo:
3.8.1 — Implantação do(s) edifício(s) devidamente cotada, in-

cluindo os afastamentos aos limites do lote ou parcela e ao eixo
da(s) via(s) confinante(s), com indicação da largura do passeio e
estacionamento, quando existam, e da faixa de rodagem;

3.8.2 — Cotas definidoras da modelação proposta para o terre-
no e cotas de soleira;

3.8.3 — Planos de cortes transversais e longitudinais;
3.9 — Plantas dos pisos (esc. 1:100 ou 1:50), contendo:
3.9.1 — Lugares de estacionamento, rampas de acesso, faixas

de circulação, espaços de manobra e respectivos raios de curvatu-
ra, devidamente cotados;

3.9.2 — Cotas das dimensões exteriores e interiores;
3.9.3 — Áreas e usos de cada fracção e respectivos comparti-

mentos;
3.9.4 — Representação dos equipamentos fixos das instalações

sanitárias, cozinhas ou outras áreas de serviço;
3.9.5 — Cotas de nível dos pavimentos;
3.9.6 — Planos dos cortes.
3.10 — Alçados (esc. 1:100 ou 1:50), contendo:
3.10.1 — Representação de todos os alçados, incluindo empenas;
3.10.2 — Representação dos materiais e cores do revestimento

exterior, incluindo amostras das cores, para além da sua referên-
cia segundo um dos sistemas universais (RAL, NCS);

3.10.3 — Representação conjunta dos alçados dos edifícios con-
tíguos, evidenciando os ritmos, alinhamentos e proporções dos vãos
e corpos salientes, materiais e cores, por forma a que seja percep-
tível a sua harmonização.

3.11 — Cortes (esc. 1:200, 1:100 ou 1:50), contendo:
3.11.1 — Planos, devidamente cotados que intersectem longi-

tudinal e transversalmente a extensão total do terreno, eviden-
ciando o perfil original do terreno e o perfil da modelação pro-
posta;

3.11.2 — Planos intersectando todos os pisos do(s) edifício(s)
projectado(s), respectivo logradouro, arruamento(s) confinante(s)
e os planos verticais de edifícios fronteiros, com indicação das cotas
de nível dos pavimentos exteriores e dos pisos, dos afastamentos
e das cérceas dos edifícios.

3.12 — Arranjo de espaços exteriores, contendo definição, ao
nível do projecto de arquitectura, da solução proposta para o ar-
ranjo de logradouros ou outros espaços exteriores.

3.13 — Pormenores (esc. 1:20 ou superior), contendo:
3.13.1 — Remate das paredes exteriores com a cobertura e úl-

tima laje;
3.13.2 — Articulação dos pavimentos e tectos com as paredes

exteriores;
3.13.3 — Acessos do edifício e sua relação com os pavimentos

exteriores;
3.13.4 — Soluções de dissimulação de dispositivos instalados nas

fachadas;
3.13.5 — Receptáculos postais;
3.13.6 — Armários de quadros e contadores das diversas redes

prediais;
3.13.7 — Sistemas de ventilação e exaustão de fumos (quando

não incluídos em projecto específico);
3.13.8 — Vãos de iluminação/ventilação, incluindo sistemas de

oclusão nocturna, quando existam;
3.13.9 — Muros de vedação confinantes com a via pública.
4 — Projectos de especialidades:

Projectos a apresentar, salvo quando a obra em questão não
o justifique:

Projecto de estabilidade (incluindo projecto de escava-
ção e contenção periférica);

Projectos das redes prediais de abastecimento de água e
de drenagem de águas residuais e pluviais (em conjun-
to ou separadamente);
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Projecto da rede de energia eléctrica (ou ficha electro-
técnica);

Projectos das redes de telecomunicações e de radiodifusão;
Projecto de conforto térmico;
Projecto de conforto acústico;
Projecto de segurança contra risco de incêndio;
Projecto de instalações electromecânicas;
Projecto de arranjos exteriores.

Todos os projectos de especialidades, salvo os referidos nos n.os 4.1
e 4.2, serão, no mínimo, constituídos por memória descritiva e
justificativa, incluindo cálculos e, ainda, peças desenhadas em es-
cala adequada.

4.1 — Projectos de redes prediais de abastecimento de água e
de drenagem de águas residuais domésticas e pluviais, contendo:

4.1.1 — Listagem das peças escritas e desenhadas que constituem
o projecto;

4.1.2 — Memória descritiva e justificativa da rede interna de
água, de águas residuais domésticas e pluviais e de ventilação, caso
necessária, e do tratamento de águas residuais, caso este exista,
incluindo cálculo hidráulico da rede de distribuição de água e di-
mensionamento hidráulico-sanitario dos tubos de queda e colecto-
res prediais de acordo com as disposições regulamentares em vi-
gor;

4.1.3 — Planta de localização à escala 1:2000;
4.1.4 — Planta de implantação à escala 1:100 ou 1:200 (em

casos especiais 1:500) com indicação das ligações às redes públi-
cas;

4.1.5 — Plantas individualizadas do traçado das redes de água,
de drenagem de águas residuais e de ventilação, à escala 1:50 ou
1:100 com pormenores a 1:50;

4.1.6 — Cortes das tubagens incluindo as ligações às redes (cai-
xa de ramal devidamente cotada);

4.1.7 — Pormenores de órgãos especiais previstos.
4.2 — Projecto de arranjos exteriores, contendo os elementos

constantes do n.º 2.3 deste anexo, com as necessárias adaptações,
excluindo-se, desde já, os constantes dos n.os 2.3.3, 2.3.4, 2.3.11
e 2.3.13.

5 — Projecto de execução:
5.1 — Arquitectura — para além das peças escritas e desenha-

das discriminadas no n.º 3, e particularmente dos pormenores do
n.º 3.13 do presente anexo, o projecto de execução de arquitectu-
ra deverá ainda incluir:

5.1.1 — Listagem de todas as peças escritas e desenhadas que
constituem o projecto de execução relativas à arquitectura.

5.1.2 — Cortes construtivos gerais do plano da fachada (1 por
alçado), à escala 1:20 ou superior, evidenciando a articulação de
materiais nomeadamente nos pisos, caves, paredes exteriores,
volumes em balanço, vãos exteriores, cobertura, caleiras, platibandas
ou beirados, e materiais de revestimento (interiores e exteriores).

5.1.3 — Plantas, cortes e alçados parciais à escala 1:20 ou su-
perior, das áreas com redes técnicas, nomeadamente das cozinhas,
I. S., balneários e de outros espaços similares, incluindo implanta-
ção do equipamento e mobiliário fixo previsto.

5.1.4 — Plantas, cortes e alçados parciais à escala 1:20 ou su-
perior, dos espaços comuns e circulações verticais, nomeadamente
da entrada e acesso ao edifício, escadas, patamares de acesso aos
fogos, caixa de elevadores e respectivo compartimento de máqui-
nas.

5.1.5 — Coordenação geral de todas as peças desenhadas e es-
critas com os projectos das especialidades discriminados no n.º 4
do presente anexo, incluindo a integração das características téc-
nicas definidas nos projectos térmico e acústico.

5.1.6 — Mapas de vãos com indicação da tipologia de cada vão,
respectivas dimensões, modo de funcionamento e características
dos materiais.

5.1.7 — Mapa de acabamentos (interiores e exteriores) dos ele-
mentos construtivos (pavimentos, rodapés, paredes, sancas e tec-
tos), com referência a cada compartimento ou zona.

5.1.8 — Caderno de encargos incluindo condições técnicas ge-
rais e especiais.

5.1.9 — Medições com indicação da quantidade e qualidade ge-
ral dos trabalhos.

5.2 — Especialidades — para além da peças escritas e desenha-
das discriminadas no n.º 4 do presente anexo, cada especialidade,
deverá incluir, com as devidas adaptações, os seguintes elementos:

5.2.1 — Listagem de todas as peças escritas e desenhadas que
constituem o projecto de execução relativa à especialidade.

5.2.2 — Plantas gerais e parcelares de pormenor a escala ade-
quada com implantação rigorosa da construção, traçados e implan-
tação dos equipamentos.

5.2.3 — Cortes gerais e parcelares de pormenor a escala ade-
quada com implantação rigorosa dos traçados e equipamentos e
respectivo desenvolvimento em altimetria.

5.2.4 — Todos os pormenores necessários a escala adequada à
correcta informação e execução da obra.

5.2.5 — Mapas gerais de informação construtiva, nomeadamente
mapa de pilares e vigas, mapa de equipamentos eléctricos e outros
mapas necessários à correcta informação e execução da obra.

5.2.6 — Caderno de encargos incluindo condições técnicas ge-
rais e especiais.

5.2.7 — Medições com indicação da quantidade e qualidade ge-
ral dos trabalhos.

6 — Ficha de dados estatísticos — a ficha referida no n.º 3 do
artigo 3.º do presente Regulamento, destina-se ao fornecimento
de dados ao Instituto Nacional de Estatística.

Trata-se de dados que descrevem e caracterizam a operação
urbanística sujeita a licenciamento ou autorização e devem estar
em consonância com os indicadores constantes do projecto.

Para além de se destinarem aos efeitos previstos na Portaria
n.º 1111/2001, de 19 de Setembro, os dados serão inseridos em
base de dados municipal e integrados no Sistema Municipal de In-
formação Geográfica.

7 — Normas gerais:
7.1 — É responsabilidade dos projectistas recolher junto dos

serviços municipais competentes, a informação de base necessária
à elaboração dos projectos;

7.2 — É responsabilidade dos projectistas e dos técnicos res-
ponsáveis pelas obras a verificação da adequabilidade dos mate-
riais e das técnicas de aplicação dos mesmos, aos fins a que se
destinam;

7.3 — Na elaboração dos projectos deve ser utilizada a simbo-
logia prevista na legislação aplicável, nomeadamente nos projec-
tos de redes de abastecimento de água e de drenagem de águas re-
siduais;

7.4 — Sempre que numa operação urbanística coexistam obras
de urbanização em espaços públicos e em espaços privados, os
respectivos projectos devem ser apresentados separadamente;

7.5 — Em situações especiais, devidamente fundamentadas, poderá
a Câmara Municipal aceitar a apresentação de peças desenhadas
em escalas diferentes das constantes deste anexo, desde que se mostrem
adequadas ao fim em vista;

7.6 — Complementarmente à apresentação de exemplares em
papel, deverão ser apresentados em formato digital (extensão DWG
ou DXF), os elementos correspondentes aos seguintes números do
presente anexo:

Projecto de loteamento:

1.2.4;
1.5;
1.7;
1.9;
1.11;

Projectos das obras de urbanização:

2.1.7;
2.1.8;
2.2.7;
2.2.8;
2.3.10;
2.3.11;
2.3.12;
2.3.13;
2.3.14;
2.4.6;
2.4.8;
2.4.11;
2.4.12;
2.4.14;

Projecto de arquitectura:

3.7;
3.8.

7.7 — Em projectos de alteração, para além das peças desenha-
das representando as situações inicial e final, deverão existir pe-
ças elucidativas das alterações, nas cores convencionais, salvo quando
a sua apresentação não contribua para a melhor compreensão do
projecto.
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7.8 — A estimativa do custo das obras de edificação, não poderá
ter valor total inferior ao que resultar da consideração dos seguin-
tes valores, por metro quadrado de área bruta de construção:

Habitação, comércio/serviços, turismo e terciário em geral —
300 euros;

Indústria, armazenagem, agricultura, pecuária e estacionamen-
to — 125 euros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Edital n.º 598/2002 (2.ª série) — AP. — Álvaro Joaquim Go-
mes Pedro, presidente da Câmara Municipal de Alenquer:

Torna público, para efeitos de apreciação pública, em confor-
midade com o disposto no artigo 118.º do Código do Procedimen-
to Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15
de Novembro, com a redacção vigente, o projecto de alteração ao
artigo 8.º da Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de Liquidação
e Cobrança das Taxas pela Prestação de Serviços e Concessão de
Licenças Municipais, na parte respeitante ao aditamento do seu
n.º 4, que foi aprovado em reunião ordinária desta Câmara Muni-
cipal do dia 11 de Setembro, devendo as sugestões ser apresenta-
das por escrito, no prazo de 30 dias úteis, contados da data da sua
publicação no Diário da República, na Repartição Administrativa
e Notariado — Secção de Expediente e Arquivo Geral, durante as
horas normais de expediente.

Tabela de taxas

CAPÍTULO I

Prestação de serviços ao público por parte
das repartições ou dos funcionários municipais

Artigo Designação Taxa (euros)

.....................................................................
8.º Fornecimento de cópias ou outras repro-

duções:

1 — ......................................................
2 — ......................................................
3 — ......................................................
4 — Regulamento Municipal de Edi-

fícios:

Por cada um ................................. 5,00

Para constar e demais efeitos, se publica este e outros de igual
teor que vão ser afixados em todos os lugares de estilo.

E eu, Maria Paula Coelho Soares, chefe da Divisão de Gestão
Financeira, o subscrevo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALIJÓ

Aviso n.º 10 311/2002 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Artur
Fontes Cascarejo, presidente da Câmara Municipal de Alijó.

Torna público que a Assembleia Municipal de Alijó, na sua ses-
são ordinária realizada em 30 de Setembro de 2002, aprovou o
Regulamento Municipal da Urbanização e da Edificação de Alijó,
para vigorar no município de Alijó, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal.

Para conhecimento geral se publica o presente, que vai ser afi-
xado nos lugares de estilo.

5 de Novembro de 2002. — O Presidente da Câmara, José Ar-
tur Fontes Cascarejo.

 Regulamento Municipal da Urbanização
e da Edificação de Alijó

Preâmbulo

Com a entrada em vigor do Regime Jurídico da Urbanização e
da Edificação — Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho,
foram revogados: o Regime Kurídico do Licenciamento das Obras

Particulares — Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro,
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro e Lei n.º 22/93, de 20
de Julho, Regime Jurídico das Operações de Loteamento — De-
creto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com as alterações in-
troduzidas pele Lei n.º 25/92, de 20 de Março, Decreto-Lei n.º 304/
94, de 19 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezem-
bro, e Lei n.º 6/96, de 1 de Agosto, o Regime Jurídico dos Certifi-
cados de Conformidade dos Projectos de Obras Sujeitos a Licen-
ciamento Municipal — Decreto-Lei n.º 83/94, de 14 de Março, o
Regime Jurídico das Regras de Execução de Ordem de Embargo, de
Demolição ou de Reposição de Terreno nas condições em que se
encontrava antes do início das obras — Decreto-Lei n.º 92/95, de
9 de Maio, os normativos relacionados com o dever de conserva-
ção, reparação e beneficiação das edificações, bem como as de em-
bargo constantes nos artigos 9.º, 10.º e 165 a 168.º do RGEU. Estas
revogações e o repensar da actividade desenvolvida por todas as
entidades públicas e privadas em todas as fases do processo urbano
introduziram profundas reformas nos respectivos procedimentos
administrativos. A reforma mais evidente passa pela reunião dos
vários regimes jurídicos enumerados anteriormente, principalmente
pelo diploma do licenciamento das obras particulares e diploma
das operações de loteamento. No entanto o novo regime tem por
objectivo prosseguir a simplificação dos procedimentos adminis-
trativos do controlo interno, valorizando a conservação dos edi-
fícios, em termos de reabilitação urbana do património pré-existente,
introduzindo a prévia discussão pública nos procedimentos do li-
cenciamento de operações de loteamento e, em cumprimento do
princípio da proporcionalidade a equivalência entre operações de
loteamento e edifícios com impacto semelhante a loteamentos. A
simplificação dos procedimentos administrativos está directamen-
te relacionado com a densidade de planeamento e o pré-conheci-
mento dos parâmetros urbanísticos adequados — autorização ad-
ministrativa, relacionado com as obras interiores e as consideradas
no presente Regulamento como obras de escassa relevância urba-
nística — comunicação prévia, e por último relacionadas com as
licenças parciais. De notar que esta simplificação de procedimen-
tos de controlo interno é directamente proporcional à
corresponsabilização dos cidadãos, enquanto particulares, dos pro-
jectistas e da fiscalização.

As reformas enumeradas abrangeram a metodologia de cálculo
das taxas devidas quanto aos procedimentos, enquanto prestação
de serviço; execução e reforço das infra-estruturas, tendo ainda
em atenção ao programa plurianual de investimentos; usos e
tipologias das edificações e respectiva localização. As compensa-
ções devidas ao município, por as parcelas de terreno a lotear dis-
porem das infra-estruturas necessárias e a mesma situação resul-
tante da ausência de equipamento, espaço verde público, segundo
o n.º 4 do artigo 44.º, bem como a redução proporcional das taxas
por realização das infra-estruturas urbanísticas, segundo o n.º 3 do
artigo 25.º do respectivo diploma base, encontram-se contempla-
das nos artigos 134.º e 135.º do Regulamento, e na tabela de taxas
a compensação por ausência de lugares de estacionamento devi-
dos. Estes dois normativos atendem também ao programa plurianual
dos investimentos municipais na execução, manutenção e refor-
ma das infra-estruturas gerais à tipologia das edificações e respec-
tiva localização, conforme artigo 116.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho. Situação análoga para os
«edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre si, que deter-
minem, em termos urbanísticos, impactes semelhantes a uma ope-
ração de loteamento» — n.º 5 do artigo 57.º do regime base, em
termos de compensações e em termos de execução. Embora a res-
ponsabilidade da execução e da fiscalização tenha aumentado man-
tiveram-se, com pequenas alterações, o disposto sobre esta maté-
ria no Regulamento Municipal do Obras e Loteamentos.

Visa, assim, o presente Regulamento estabelecer e definir as matérias
que o novo Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação reme-
te para regulamento municipal, mantendo o esforço de harmonização
intermunicipal no interior da Associação de Municípios do Vale do
Douro-Norte, ao elaborar a revisão do actual Regulamento Muni-
cipal de Obras e Loteamentos.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º
da Constituição da República Portuguesa, do preceituado no De-
creto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho,
e Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, do determinado no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951, com as alterações
posteriormente introduzidas, do consignado na Lei n.º 42/98, de 6
de Agosto, do estabelecido nos artigos 53.º e 64.º da Lei n.º 169/


